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1.   RELATÓRIO

1.1 Cuidam os autos de pedido da direção da EMPSG Prof. Benedito Teixeira de Macedo, mantida pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga, jurisdicionada à DE de Itápolis, de convalidação de estudos dos alunos que freqüentaram o 1o e 2o termos do Curso de Suplência I, no período de 26-02-96 a 27-11-96, em que funcionou sem a devida autorização.

1.2 Conforme Parecer CEE no 1.134/85, a Escola teve o seu Regimento Escolar e o seu Plano de Curso com ensino de 1o e 2o graus aprovados por este Colegiado, em função de adequações à Lei Federal no 7.044/82 e Deliberação CEE no 29/82. Por Portaria da DE de Itápolis, publicada em 28-11-96, obteve autorização para o funcionamento do Curso de Suplência I, bem como a aprovação do Adendo ao Regimento Escolar, contemplando essa modalidade de ensino.

1.3 A direção da Unidade Escolar justifica o início do curso, sem a devida autorização, em face da reorganização da rede estadual de ensino, no início do ano de 1996, deixando a clientela dessa modalidade de ensino sem possibilidade de estudar, em virtude de sua extinção, o que levou a municipalidade a assumir tal curso de imediato (fls. 5).

1.4 A Supervisora de Ensino atesta haver conferido os documentos que comprovam o funcionamento regular da Escola durante o período em pauta.

1.5 Às fls. 6 a 9 do Processo CEE, encontra-se relação dos alunos que cursaram os referidos termos na Escola em epígrafe.

1.6 O expediente foi protocolado no CEE, após tramitar pela Coordenadoria de Ensino do Interior e pelo Gabinete da Secretaria da Pasta, conforme Resolução SE no 39/93.

1.7 No presente caso, foi descumprido o artigo 12 da Deliberação CEE no 26/86, alterada pela Deliberação CEE no 11/87, que determina:

“Somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento, curso ou habilitação.

Parágrafo Único – Serão responsabilizados, civil e criminalmente, os que descumprirem o disposto neste artigo”.

1.8 Quanto aos alunos da escola em tela, de acordo com a orientação estabelecida pela Indicação CEE no 02/95 e Pareceres deste Colegiado, seus estudos podem ser convalidados.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos dos alunos citados às fls. 06 a 09 deste Processo, os quais freqüentaram o 1o e 2o termos do curso de Suplência I, na EMPSG Prof. Benedito Teixeira de Macedo, mantida pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga, DE de Itápolis, no período de 26-02-96 a 27-11-96, quando funcionou sem a devida autorização.

São Paulo, 07 de maio de 1997

a) Consa Leni Mariano Walendy

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Raquel Volpato Serbino.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 28 de maio de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

    Presidente da CEPG
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